
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO REPUBLICADO PARA SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-009 /2022 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002/ 2022, de 03 de Janeiro de 2022, e assessorada pelos servidores Socorro 
Alves Lima (E quipe de Apoio) e Lídia Maia dos Santos (Equipe de Apoio), nomeados pela mesma portaria, 
torna público que a partir do dia público 07 de Outubro de 2022 às 17h00min (horário de Brasília), através do 
endereço eletrônico 1Etp~://bll.Q!!l}J2.!;,\;:Lc,:<)f!2LLL(21J1C/ l?_~tbJi~:c:.\\,:ç_~~l' (Bolsa de Licitações e Leilões) ":\ cesso 
Identi ficado no link - acesso publico", em sessào pública por meio de comunicaçào via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propos tas de preços e que no dia 20 de Outubro de 2022 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasília) iniciará a 
formalizaçào de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
N º. PE- 009 /2022-SESA, identificado abaixo, objetivando a melhor propos ta de menor preço por lo te, mediante 
as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/ 07 / 2002 - Lei 
que Regulamen ta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/ 06 / 1993 e alterações pos teriores - Lei de 
Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-t / 07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezem bro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 20 1-t, Lei 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de seten1bro de 2019, 
Lei Federal 12.-t40 de 07 de julho de 201 1 que al tera o tí tulo VII-A da Consolidação das Leis do T rabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos . 

Nesta licitação serào encontradas palavras, siglas e abreviaturas co~ os mesmos significados, confonne abaixo: 

, - i 
ORGAO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: P essoa Jurídica que participa desta licitação; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, con fo rme art. 15 do D ecreto 
10.024/ 19 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que sej a exigida neste edital , do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUD ICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adj udicado o seu obj eto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumen to contratual; 
CON TRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
_ \dministraçào Pública; 
PREGOEIRO: Servidor nomeado, des ignado por ato do titular através de Portaria , que realizará os 
procedim entos de recebimento das propos tas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance ele menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboraçào da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de im pugnação 
ao edital e recursos contra seus aros; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por aro do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínin10, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem des ta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a aber tura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregneiro, adjudica r o 
objeto ao vencedor, no caso de interposiçào de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
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PMAS: Prefeitura Municipal de r\l to Santo; 
D.O.E.: Diário O ficial do Estado; 

ft 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante T ermo de r\ poio Técnico-O peracional em vigor a partir de 05 de J aneiro de 
2021, http~LJ bllcomnras.com/Home/PublicAccess " Acesso Identificado no link - acesso púbLco 

ANEXOS 
,\ NEXO I - T ermo de Referência 
1\ NEXO II - Minuta do Contra to 
,\ NEXO III - Declaração de Habilitação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
r\ NEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
r\ NEXO VI - Modelo de D eclaração de enquadramento em regime de tributação 
.e\NEXO VII - D eclaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto aos de Alto San to; 
ANEXO VIII - i'v1inuta da Ara de Regis tro De Preço 
,\ NEXO IX - Mapa de Preços 

1. DOOBJETO 
1.1. O obj eto da presente licitação é a Constitui o obj eto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR 
PROPOSTA A TRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA CONTRA TAÇÃO DE 
SER VIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE DENTÁRIA TOTAL MAXILAR E MANDIBULAR E 
CON FECÇÃO PROTESE PARCIAL REMOVIVEL, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES N O 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DESTE EDITAL 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual o u sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente E di tal, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados . 
2.1. 1. CADASTRAME NTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto a PMAS (no CRC) a que 
se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, direta.men te na sede da Comissão E special de Licitação, situada 
na Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. N ão poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou represen tantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propos tas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente Lcitação os interessados: 
a) Que es tejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e 
liquidação; 
b) Que se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisàb ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de con trata r com 
o Mu nicípio de r\l to San to; 
d) Q ue tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Q ue se ap resentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
t) Que não tenham providenciado o credenciamen to junto à h.Ups: / /blkompr:-1s.com[U.s.>..!.lh' Í Publtc. \ cn·,,; 
"1\ cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) .A s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão ado tadas todas as prescrições constantes da Lei Federal 
N º . 12.8..J.6/13. 
2 . ..J.. Será garan tido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as coopera tivas 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N º . 11...J.88/07, como critério de desempate, preferência y 
de contra tação, o previsto na Lei Complementar N º . 123/06, em seu Capítulo V - DO ACESSO .AOS 
J\IJi RCA D OS / D AS AQ UISIÇÕES P ÚBLICAS. 
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2.-J..1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverào declarar no sistema 
de, ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçoes e Leiloes, entidade conveniada com o Pl\1AS, 
mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de janeiro de 2021, exercício da preferência 
e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei Complem en tar nº H7 de 07 de agosto 
de 20 1-+ e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo in teressado deverá p roceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitaçoes e Leiloes. 
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os in teressados deverão es tar credenciados jun to ã Bolsa de Licitaçoes e 
Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas lici tantes através de pessoas devidamente 
habili tadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão E letrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.-t. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de p roposta de preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha priva tiva. 
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efemada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao P11AS/CE ou à Bolsa de Licitações e Leilões, a 
responsabilidade por even tuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros . 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representan te legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
increntes ao p regão eletrônico. 
2.5.7. ~\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou E PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos nes te certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1 ° da Lei Complementar Nº. 123/06. 1 

2.5.8. A não-regularização da documen tação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N º. 8.666/ 93, sendo facul tado ao PMAS/CE convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimen to das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas ; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. Habili tação do(s) licitanrc(s) melh or( es) classificado( s ); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. I\ djudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Con tratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) .t\ proposta de P reços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os docum entos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
htq)~.J_LjJllcompra~.rnnlL U•,rrH:ÍPublic.\cce~~ "Acesso Identifi cado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabi litada. 
-J..2. Os documentos , cm formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as cxtcnsoes 
... doe, *.xls, ou *.pdf. 
-J..3 . Não serão aceitos documentos apresen tados por meio de fitas, di scos magnéticos, film es ou cópias em fac-
simile, n:icsmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de V 
,Justcaç,o tl,s pcopust,s tl, P"<º'· \ 
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-+.4. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
-+.5. Quaisguer documen tos necessá rios à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser auten ticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
-+.6. O pregoeiro poderá também solicitar original de documen to já autenticado, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máxim o de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, nào o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
4.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me10 do sistema 
bttj~:.ilhlk(>!npr:is.ç,mi/ 1 fu1JLt:lE.u!iliçJ_1:;<,;.~'.~'i, concomi tan tem en te com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamen te a etapa de envio dessa documentação. 
4.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste E dital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorren te da perda de negócios, dian te da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. , \ té a abertura da sessão pública, os licitantes 
poderão retirar ou substituir a proposta e os documen tos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certmne, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documen tos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. :\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fom ecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) - (PODE SE 
COLOCAR COM A NOMEN CLATURA MARCA PRÓPRIA) , com o valor unitário por item e global por 
LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de m edida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas inciden tes sobre a entrega/ execução dos 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demàis ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1 .3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua p roposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumen to convocatório. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços press upõe o pleno conhecimento e atendim ento às exigências de 
habilitação pre\·istas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitan te deverão conter apenas duas casas decimais após 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corren te nacional. 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deverão estar inclLúdas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
S.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nào lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 

~77 H·IW1 l I f T 7 D 0:™<i:4ilMINilNi _____________________ _ 
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5.3.-1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o ciso, prevalecerá aguele lança .<1o~-'sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5 . Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
5.3.6. a análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais. Assim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
5.-t. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-t.1. A proposta de preços deve contemplar o quan ti tativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência cla ra de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial guanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/ 93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer gualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER LICIL-\NTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUr\LQ UER FORJ\1A. 
SERA SUMARI,\MENTE EXCLUÍD O DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. _,-\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapid~z na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no PMAS/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 8.666/93, alterada 
e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apr~sentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 6.2 ao 6.4-), os guais serão analisados pelo pregoeiro guanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da J unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercan til da Junta Com ercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitan te ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regis tro da Junta onde opera com 
anrbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e 1\TO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARr\ FUNCIONAME TO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperati,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -t7 da lei 5.764/71; 
III) A ta de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
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V) Regimento in terno com a Ata da assembléia gue o aprovou; 
VI) Regimento dos fu ndos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia gue os aprovou; 
VII) Editais das 03 últim as assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3. l. Prova de inscrição no Cadastro N acional de Pessoas J urídicas (CNPJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es tadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinen te ao seu ramo de atividade e compaúvel com o obj eto con tratual. 
6.3.3 . Prova de regularidade para com a fazenda federal median te a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/PGFN Nº. 1.751 / 14. 
6.3.4. P rova de regularidade para com a fa zenda es tadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda es tadual de seu domicílio. 
6.3. 5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal median te a apresen tação da certidão negatin de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (G eral ou ISS). 
6.3.6. CERTIFICADO D E REGULARIDADE D E SITUAÇAO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garan tia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da li citan te, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a .Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do T rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.-1-52, de 1 º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

6.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA , 
6.-1-.1. , \ presen tar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraç~es con tábeis do último exercício social (2021) , 
já exigíveis e apresen tados na form a da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, gue comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramen to do Livro D iário - estes termos devidamente registrados 
na Jun ta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais guando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optan te pelo simples mtcional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de docwnento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.4. 2. N o caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal o ficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Jun ta Comercial; 
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos tennos de abertura e 
encerramento do Livro D iário - es tes termos devidamente registrados na.Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos guais se acha transcri to por contador registrado no Conselho 
Regional de con tabilidade e pelo titular ou represen tante legal da empresa; 
6.4.4. No caso de empresa recém-construída (há m enos de 01 ano), deverá ser apresen tado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos guais se acha transcrito ou auten ticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador regis trado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou represen tan te legal da empresa. 
6.-1-.S. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação J udicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão N egativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, guando não fo r expresso sua validade. 
6.-1-.5.1. Na ausência da cer tidão nega tiva, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do ar t. 58 da Lei nº 11.101 / 2005 . O u homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitan te em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-1-, § 5º, da Lei nº 
11.101/2005. 
6.4.5.2. r\ empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ p lano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais reguisitos para habilitação econômico-financeira . 
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6.-L6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Jun ta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
6.-U. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa) , emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trin ta) dias da data da licitação. 

I) o caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-1-.5" acima. 

6.5 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Ates tado em papel timbrado do órgao (ou empresa) emissor, devendo conter, no rnínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto con tratado (ver especificidade de cada lote) , e; 
c) assinatura e nome legivel do responsável pela gestão do con trato. Esses dados poderão ser utilizados pelo 
Pl\1AS/CE para comprovação das informações. 
6.5.2. Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos 
documentos, pelo menos, 01 (um) profissional na área da O dontologia, devidamente inscri to no CRO - Conselho 
Regional de Odontologia, acompanhado da carteira Profissional; 01 (um) Técnico Profissional em Prótese 
Dentária, devidamente inscrito no CRO - Conselho Regional de Odontologia, acompanhado da carteira 
Profissional e de 01 (um) Cirurgião D entista Protesista, devidamente inscrito no CRO - Conselho Regional de 
Odontologia, acompanhado da carteira Pro fissional, devendo esses profissionais, com apresentação de 
comprovação empregatícia através dos seguintes requisitos: 

• EMPREGADO: Carteira de T rabalho e Previdência Socia,_- CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho 
- DRT; Ficha de Registro de E mpregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem corno da 
informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação, não sendo aceita, 
sob c1ualquer hipótese, a vinculação do responsável técnico, junto a empresa licitante, através de contrato particular 
de prestação de serviços; 

• SÓCIO: con trato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edi tal; 

• DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste E dital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou 
ainda da ata assembleia de sua inves tidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, cm se tratando de 
sociedade anônima; ou; 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, comprovando 
vínculo profissional da empresa para com o p restador de serviço, e, que o m esmo tenha prazo de validade de no 
máximo 12 (doze) m eses da data do cer tame. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/ 99, e ao inciso XXXJTI, do art. 7º da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso TV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edi tal (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III). 
6.6..+. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento) , emitidos pelos órgãos 
competentes da sede da empresa; 
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6.6.5 . Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto ao Município de Alto Santo, do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no PMAS/CE, a documentação mencionada supra, poderá 
ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), assegurado, neste caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nel e comtantes, acompanhado dos documenros tratados nos demais 
subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.6.7 . I\ documentação constante do Cadastro de Fornecedores do P!vlAS/CE deverá também encontrar-se dentro 
do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fa se de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fo rmas. 
6.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou E PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos nes te certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fi scal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar N º. 123/06. 
6.6.9.1. I\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N º . 8.666/93, sendo facultado ao PMAS, convocar 
os licitantes remanescentes, na o rdem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP.J da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP.J da filial , exceto 
quanto à certidão de débi tos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGfS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da p,estação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ /MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujei tar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7. 1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por m eio da INTER]\JET, median te 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
ht l{)$~[L.hlkompra~.com/ Hom cí.Public.\cces!::' "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos pela servidor nomeado através de Portaria junto a Prefeitura Municipal de 
alto Santo, designado com o pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o Sistema lut-t1~: //bllconwx:1s.corn/ Unmº'J\1blic\ cccss "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusirnmente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá itúcio à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, 
se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos lirruces legais. 
7.3. 1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro d ia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propos tas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, nào mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
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7.-J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propos tas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que nào estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-J..1. ,\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.-+.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão ap tas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/ 06 e Lei Complementar N º . 147 / 14 e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sis tema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. I\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo 
horário de registro e valor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão o fertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 ...J.. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5 . Não serào aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7 . Os lances deverão ser o fertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a cont,'lr da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7 .5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor 4nediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7 .5.11 . Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lanct:s sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de m enor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lici to. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5. 13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7 .5. 1-+. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15 . Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
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7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do PMr\S/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida 
planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fUTI de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance fina l e fechado. 
7.6.1. ,--\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. r\pós esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6. '2. E ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
,,alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7 .6.'2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçàes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. r\pós o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabeleci.da, haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.4. Poderá o pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada , 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6...1-.'2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilirzado para divulgação. 
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complem entar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertou lance de até 
5° ·o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematan te que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7. 6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sisterna emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a p ropos ta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sis tema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso 
no sistema: ht lp,:/D>llcornprn~.curn / H omt:/ Public..\ccc,, . As demais licitan tes ficam desde logo convidadas a 
apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo 24 (vin te e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7 .'2. Não serão conhecidos os recursos i.n tempes ti vos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. r\ falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7...1- . O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.7 .5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitan tes, no endereço 
eletrônico constante no site: http,:/ / hllcompras.corn / l !<Jmé'ÍJ>ulilic.\ccc,, . 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
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da documentação exigida para habilitação e os recursos interpos tos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intençào de interposiçào de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
\·encedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente in struído, será encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Alto Santo, para fins de análise e parecer; 
b) Depois o ordenador de despesa e/ ou autoridade competen te da Prefeitura Municipal de Alto santo, para 
homologação e subsequente fo rmalização do Instrumento Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O (A) pregoeiro(a) é facu ltado, a qualguer momento, suspender a sessão 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro(a) a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitação, solicitar ou tros documen tos, solicitar amostras, solici tllr pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. t\o caso de desconexào do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote , cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou van tagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro(a), ordenador de despesa e/ ou autoridade 
competen te - será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão E letrônico: 
https:/ / bllcompr:is.rnm/ l !ome/Public:\cccss "Acesso Identifiqldo no link - acesso publico", no "chat" de 
mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABI~ITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. E ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitan te vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de form a igualitária, e, 
deverão ser enviados ao e-mail: licitac:l<l((lialtosanto.ce.gov.br, den,tro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após convocação do pregoeiro através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda 
a uma breve análise. 
8.1.1. r\ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, con tendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresen tados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assina tura do Con trato, constando o nome, CPF, RG , nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
c1ue dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscai s, 
comerciais, taxas, fretes , seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisguer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
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e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçàcs similares à especificaçào do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de ,·alidade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgào competente, quando for o caso. 
8. l.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabili tados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147 / 14 e nº 155/ 16. 
8. l.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edi tal, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso nào haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1.4. Se o licitante desa tender às exigências habili tatórias, o pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7.5 .11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamen te, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
8.1.5 . Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificaçào. 
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, pro rrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fis cal, obedecido o exigido em Lei. 

Parágrafo Primeiro: Em caso do não envio da Proposta Consolidada, conforme se pede na cláusula 8.1 do edital, 
a proposta comercial do licitante será DESCLASSIFICADA 

Parágrafo Segundo: Caso a empresa vencedora do lote deixe de apresen tar a Proposta Consolidada, dentro do 
prazo concedido na cláusula 8.1., sofrerá penalidades constantes do art. 81 ao 88 da Lei Federal 8.666/ 93 e suas 
altcraçàes. 

' 9. DA H OMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. 1\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso con trário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
1\ u to rida de Competente. 
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competen te. 
9.3. Após a hom ologação do resultado da licitação, os preços ofert~ os pelos licitan tes vencedores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo VIII des te edital. 
9.3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da convocação, para comparecerem peran te ao ges tor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
9. 5. Quando o vencedor nào comprovar as condiçàes habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar 
a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificaçào, para, depois de comprovados os requisitos habili tatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
9.7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razàes de interesse público decorrente de fato superveniente de,·idamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 1,: ~ 
10.1. O PMAS será o órgão gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital. 
10.2. A A ta de Registro de Preços elaborada conform e o (Anexo VIII) será assinada pelo Ordenador de Despesa , 
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e/ ou autoridade competente da Prefeitura Municipal ele ,\!to Santo, ou, por delegação, por seu substituto legal, 
pelo Pregoeiro(a) da PMAS e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. 
10.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos 
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços / produtos ora licitados com preços 
iguais ao do lici tante vencedor, na sequência de classificação do certame. 
10.--1-. r\ Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a ,\dministração do PMAS, firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando- ll1e facu ltada a utilização de procedimento de licitação, respeitados 
os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao 
fornecedor detentor de preços regis trados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e 
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados no (Anexo 1) - do Termo de Referência deste edital. 
10.7. , \ , \ ta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
1\dministração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia 
ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as Legislações 
vigentes. 
10.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 
interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço 
a ser praticado. 
10.8. 1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não 
poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 
9.--1-88/2018 de 30 de agosto de 2018. 
10.9. Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados 
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem 
de classificação. . 
10.10. O deten tor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se 
a fo rnecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de ;Registro de Preços), não aceitando reduzir os 
preços registrados quando estes se tornarem superior:es aos de mercado, ou nos casos em que for declarado 
inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Aclriúnistração pública, e ainda, por razões de interesse público, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
10.11. A Comissão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial, como 
pede a lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros const.'lntes 
na Legislação Pertinente e vigente. 
10.13. O PMAS, convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
10.1--1-. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o ges tor da 1\ta, poderá 
com·ocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou 
ainda revogar a Ata de Registro de Preços . 
10. 15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Administração para os itens registrados. 
10.16. :\s alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial 
e no quadro de aviso deste consórcio. 
10.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo VIII) - Minuta da Ata de Registro 
de Preços. 
10.1 8. ;\ s quantidades previstas no (Anexo 1) - Termo de Referência deste edital são estimativas máximas para ( 
o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se o consórcio o direito de adquirir o quantitativo 
que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
10.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Alto Santo 
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detentor do registro, poderá ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra / Serviços e de 
Nota de Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substi tuirá o instrum ento contratual nos casos 
previstos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as 
condições estabelecidas neste edi tal, seus anexos e na legislação vigente. 
10.20. Caso a detentora da Ata de Regis tro de Preços se recuse, injusti fi cadamen te, a assinar o contrato, a 
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem p rejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 

11. DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 ( doze) meses, contados a par tir da sua publicação, 
conforme r\rt. 12. do D ecreto 7.892 de 23 de J aneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o incis< 1 111 ur, ::: 3'..' d<, ,1rt. l 5 da 1.ci 
n'..' 8.66{2, dcJ 9(J3. 

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
12.1. Os pedidos de esclarecimen tos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@alros:mro.cc.gov.br~ até as 13:00, no horário oficial de Brasília/DF. 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem com o, o fato e o fu ndamen to jurídico de seu pedido, 
indicando quais os irens ou subitens discu tidos; 
12.1.1. Caberá o Pregoeiro(a), auxiliado p elos responsáveis pela elaboração deste E di tal e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
12.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de li citação p erante a Administração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi.tem, hipó tese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso . 
12.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
12.2. Não serào conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
não habili tado legalmente. 
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
12.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do cer tame, exceto quando, inquestionavelmen te, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
12.5. Q ualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
12.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licita tório, o pregoeiro ou a au toridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de ob ter esclarecim entos, confirmar in formações ou permitir sejam sanadas fa lhas 
formais de documentação que complem entem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou in formação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
12.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê- lo no prazo 
determmado pelo pregoeiro, sob pena de desclass ificação/ inabili tação. 
12.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O PMAS/CE poderá revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa 
do processo. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1- I\ Prefeitura Municipal de Alto San to, através da Secretaria de Saúde, assinará contrato com a(s) vencedora(s) 
desta licitação, no prazo máxim o de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida por esse órgão, 
sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela 
parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Con tratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injusti ficadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular t. 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro (a), sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis . 
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13.3- O(A) Pregoeiro(a) retornará as atividades de seleçào de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificaçào e classificaçào, para verificar as suas condições de habilitaçào, e assim 
s ucess1Yan1en te. 
13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nào celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentaçào exigida neste edital ou apresentar documentaçào falsa, ensejar o retardamento da 
execuçào de seu objeto, nào mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçào do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o município de Alto Santo e 
será descredenciado no cadastro dos mesmos, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14. DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1.+.1. As despesas decorrentes da r\ta de Registro de Preços correrào pela fonte de recursos do PMAS, a ser 
informada da lavratura do contrato. 
1.+.2. Nào haverá exigência de garantia de execuçào para a futura contrataçào 

15. DA FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÕES E DA SUBCONT~TAÇÃO DO CONTRATO 
15. l - A fiscalização do contrato dar-se-á nos te11nos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execuçào e determinando o que for necessário à regularizaçào de falhas ou defeitos 
observados. 
15.2 - A fiscalizaçào nào exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolYidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
15.4 - No interesse da CON1RATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
l 5.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da co~tratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº8.666/93. 
15.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
15.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
15.8- Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em ,nenhuma hipótese para o objeto deste contrato. 

16. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
l6. l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues 
mediante expedição de ORDENS DE COivfPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão 
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. t 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
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a) A entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisiç,10 formalizada por setor 
competente. 

b) 1\ entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00 horas, 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 

e) Os informativos utilizados para comprovar as especificações do bem, estejam impressos em idioma 
diverso do nacional, deverão ser apresentados com traduçào para o português. 

d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
contratante; 

e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRUIR OU 
SUBSTITUIR, NO TODO OU EM PARTE, quaisquer aparelhos, estruturas metálicas e/ou kits ortodônticos, 
serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro 
de um período de garantia de 03 (três) meses; 

f) Os serviços serão solicitados de acordo com a demanda da Unidade de Atendimento, podendo ser 
solicitado em partes iniciais ou a complementação dos serviços. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo ó rgão recebedor não exclui a responsabilidade civil cio fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.--J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumen to Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.2.--J.. l. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ào) designar e informar à a Secretária Municipal de Saúde de r\l ro 
Santo o nome do funcionário que deverá fica r como responsável para manter o atendimento das solicitações e 
obrigações do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para manter 
os se1-Yiços com qualidade. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste cer tame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidade(s) 
gestora(s) da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
16.2.5. l. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a. responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extraj udiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relaçào a terceiros, e ainda: 
a)i\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
,,ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.4.1. O "ates to" fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/ Fatura apresenta da pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. J Ia vendo erro na apresentaçào da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até c1ue a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da t 
regularizaçào da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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16.6. 1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. , \ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

16.10. A Contratan te não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos mora tórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-D I), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, ado tando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser ernitidas faturas de encerramento ao findar os vú1culos deste Contra to por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão con tratual. 
16.13- Serão descontados de (forma in tegral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
16.14. E m conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geogra fia e Es tatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
\' = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrescuno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá p leiteá-la por meio de correspondência ao PMr\S, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTRATADA não solici te tempes tivamen te o teajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fo rnecimento do objeto do certame, co nsoante estabelece a Lei 
Federal n" 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
17.4. Notificar a CONTR.AT ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
17.S. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas con dições es tabelecidas neste contrato. 
17.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de 
alrcração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
17.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
17.8. Indicar os locais onde serào entregues/prestados os produ tos/serviços. 
17.9. E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imper feiçàes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 

prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. t 
17. 11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento . 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execuçào deste Contrato. 
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17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 1scafuação, em 
conformidade com o are. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1- Prestar os serviços a tendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência, termo 
de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da AB Te as demais 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
18.2- Obedecer às normas de segurança e higiene no b:abalho; 
18.3- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão de inteira responsabilidade 
da CONTRA Tr\DA, não gerando gualquer Ônus a PMAS; 
18.4- Assumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e 
municipais que incidam sobre a prestação dos serviços; 
18.5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital cm que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do m aterial empregado ou dos serviços de confecção; 
18.6- Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa 
sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por guaisguer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento 
do presente contrato; 
18.7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto dos serviços, que possam 
ser necessários; 

18.8- Os trabalhos deverão estar identificados por nomes dos pacientes a quem pertence e acondicionados em 
recipientes separadamente; 
18.9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das n_ormas e padrões de qualidade estabelecida pelo 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
18.10- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
18. l 1- Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar comprovações a gualguer tempo, 
inclusive para efeito de pagamento; 
18.12- E ntregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem gualquer encargo ou despesa para o 
Contra ta n te. 
18.13- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregµlaridades aponta das pela Contratante; 
18.14 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em gue serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e guatro) horas. 
18.15- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e / ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
18.16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas gue indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.17 - Prestar imediatamente as infom1açoes e os esclarecimentos gue venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
18.18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consurnidor Q ,ei nº 8.078, de 1990); 
18.19 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ;! 
19.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do Acórdão TCU /Plenário 
nº 1.793/2011, are. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 
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EVENTOS 
1- 1:o rjar a classificação como micrm:mprcsa ou empresa de pe'-lueno 
porre para obtenção de tratamento favorecido em licitaçôe, 
ino .. :ntivada:-: ou não. 

11- lkscumprir prazos estabelecidos pelo pn:gociro durante a se»ão 
de li citação para c1uak1uer manifestação na sessão públ ica, gerando 
run1ulto l' atra:-;o:,,; no certame. 

111 - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sc»ão pC1blica ou 

não mantiver a prop<»ta na fase de aceitação. 

I\ ' - Não apresen tar ou deixar de ap resentar documentação so licitada 
no edital na fase de ace itação da proposta, habilitação ou na 
contra ração. 

\ · - . \ presentar proposta comercial cm desacordo com o 1 (ditai, 
ocasionando a frustação do certame cm Liual c.iucr sentido. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 

·1. Impedimento de li cita r pelo período dt:, no mínimo, 1 (um) ano. 
.\cúrdão 'J'CU/ 1'1 . nº 3074/20 11 . 

2. lmpcd imc:nto de li citar pelo período de, no mínimo, -1 (c1uatro) 
mc:-;c:-:. 

3. lmpcdimc:nto de licita r pelo período de, no mírnmo, 6 (sei,;, 
n1.cscs. 

-1 . I mpcdimcnto de lici ta r pelo período de, no mí111 mo, 6 (seis 
111csc:-;. 

5. Impedimento de li citar pelo período de, no mínimo, 1 (um) ano. 

6. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 (cinco) 

\ ' 1- .\pn.::,,;cntar docun1cnração falsa durante a licitação ou contratação. anos. 
7. Comunicar ao i\ lin isrério l'úblico I istadual e ou J.'cdcral par; 

\ ' 11 - Não manter as condiçC>es habilitatc', rias durante a execução do 
contrato ou da vigência da ata de rq.,ristro de preços. 

\ ' Ili - Não retirar a nota de 
empenho/ não ass inatura da Ata. 

IX- I·: nrregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo 
de referência. 

X Não efetuar a troca do ob1eto, LJuando notificado, durante a 
contratação. 

XT- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XTT - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
eL1uipamento (s) lJLiando previsto no ed ital e termo de referência. 

\ 111 Deixar de entregar documentação orih,i nal cxih,ida neste 1,:diral 
Juranrc a licitação ou contratação. 

'-:1\ '- Comportar-se de modo inidúneo na licitação ou con tratação. 
causando prejuízo a . \dmini straçào ou demonstrando ofensa ao 
o rdenamen to ju rídico, ao rcgramenro do edital , aos licitantes, à 
. \dministração c à sociedade. 

X\ '- Cometer fraude fiscal durante a li citação ou contratação. 

apuraçi"ies de sanções de ordem penal. 

8. Impedimento de licitar pelo petíodo de, no mínimo, 6 (seis) 
1ncscs. 

9. lmpeclimc:nto de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) 
ano. 
10. Multa de, no mínimo, 10% (dez por ccnro) do valor do 
contratoYnota de empenho. 

11. Advertência; 
12 . Multa de, no mínimo, 05 % (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada 
a 20 (vinte) dias. ,\pós o vigésimo dia poderá ser considerada 
inexecução total ou parcial do objeto. 

13. Ad vertência; 
14. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) 
ano. 
15. ,\l ulta de , no núni.mo, 
contrato/nota de empenho. 

16 . . \dvertência 

10% (de,: por cento) do valor do 

17. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésim o dia poderá ser 
considerada inexecuçào rotai ou parc ial do objeto. 

18. ,\ d v/;!rtência 
19. T mpeclimento de licitar pelo período de, no núnimo, 6 (seis) 
111 <.:~c~. 

20. 1\ lulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valo r do equipamcnto. 

21 . i\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho/valor total estimado para o item ou 
lote. 

22 . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 02 (dois) 
ano~. 

23. 1\lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do va lor do 
contrato/ nota de empenho. 

24. Impedimento de lici tar por 5 (cinco) anos. 
25 . 1\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato / nota de empenho. 
26. Comunicar ao :\ linistério Público 1:edcral e ou 1-:stadu;tl. 

í'iil1M•m• • • - -------------.,iíllliiill1lilli'íl'lii'lllUilll!i8!illUl!iliilllllilílftftlf!iiil1lillMIMi~lallll!fflllilillillllll1illlllll1l111llllilll~lilllBUi&lii<li-rm,,.,..W1111 1•11 
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\\ '1- \:ão recompor 11Ívei, tk serv iço, acordados, LJUando esgotado, ::.._----
o:,; sancio11amentos prúpno,, regulan:s e 1n<..:n..' 11tc:,; ao:--
tn<) tlil( >ra ,ncnt(>S téc11ic, >-operacional ad,nintstrativc> do 

27. lmpcdimcnro de licita r com a l' i\ L\S pdo período dc, no e 
mínimo, 1 (um) a110. 

gc.:rcncian1cn t<> C<>ntrarual . 

X\' 11 - Deixar de executar LJUalquer obrigação pactuada ou prevista 
28. lmpedimc.:nro de.: licitar com a l'M ,\ S por, no mínimo, 2 (dois) cm lei e no ed ital da presente licitação, cm que.: não se cominc outra 

penalidade. anos. 

X\ ' 111 - \: ,1 o celebrar contrato, cm convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de J ,icitar com o i\ lunicípio de .\I ro Santo, no 
val idade de proposra. mínimo, 1 (um) a 11 0. 

30. Imped imento de.: licitar com a l'i\l.\S por, no mínimo, 2 (dois) 

\1\ - lncxccuçào total, previsto na Lei 8666/ 93 e l.ci 10520/ 2002 
anos. 
31. i\ lulta de.:, 110 mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato/ nota de empenho ou valor da pareda. 

32. Impedimento de Licirar com a l' ,\L\S por, 110 mínimo, 1 (um) 
XX - 1 tlt:Xl'.CUÇà c > parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e l .c i ano. 
10.520/ 2002 33. i\ lulta de.: , no ni.ini1n<>. 10% (dez por cento) sobre o valor 

corresponLknte a parte não executada. 

\\ 1- Denegrir ou calunia r eL1u1pes técnica e do prcgoe1ro, bc.:m 
co1nn pc:--:,;oa~ l JUC intc.:gra1n os processos da PMAS, cm razão de.: 

34. 1 mpedimcnto de licitar com a ,\dmi11istraçào Públ ica h :dc.:ral, de 11 úncias sob a acu,ação de direcionamento de certame, setn a 
apresentação de provas pc.:rtinc.:ntes ou a apresc.:nração de provas 

1·:s raduaL Municipal, pelo período de 5 (cinw ) ano. 

infundadas, cm processo administrativo instaurado. 

\ _.\'. 11 - Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
35. Declaração de.: inidoncidadc 

'( X 111 - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
.\dminisrração cm virtude de aros ilícitos praticado8. 36. D eclaração de inidoneidade 

'(\!\'- 1 .' ru strar fraudar, mediante aju~te, combinação 
1 

ou ou 
37. Multa de até 20% do faturam cnro bru to do último exercício 

LJUalLJuCr outro cxpedic.:nrc, o caráter competiti vo de procedimento 
anterior ao da instauração do processo administrativo. 

licirat<', rio público. 
38. Publicação ex traordinária da decisão condenar<'>ria. 

\\\ '- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 4ualguer ato de 39. Multa de até 20% do faruramcnto bruto do último exercício 
proced imento licitatório público. anterior ao da instauração do processo administrativo. 

40. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

\X\ ' 1- ( :riar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 41 . J\ lulta de.: até 20% do faturamcnro bruto do último exercício 
p:trticipar de.: licitação pública ou celebrar contrato admini,trativo; antcrior 'ao da instauração do processo administrativo. 

42 . Publicação extraordinária da decisão condenatória . 

.\:X\111 - Manipular ou fraudar o t:lj uilíbrio eco11úmico-ftn ancciro dos 43. Multa de até 20% do faturamcnto bruto do último exercício 
contratos celebrados anterior ao da ins tauração do procc.:s,o admin istrativo. 
com a administração pública 44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a cri tério da PTvlAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencio nadas. 
19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisào unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fa lha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaraçào de Idoneidade para licitar ou contratar com a I\dministração Pt'.tblica, prevista no are. 7º da Lei nº 
10.250 / 2002. 
19.-1-. I\ s multas porventura aplicadas serào descontadas dos pagamentos devidos pelo PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 

sanções previstas neste Edital. ( 
19.5. O licitante / contratado será informado que es tá passível da aplicaçào da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa préYia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificaçào, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
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19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
19. 7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1 . .r\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e ÀT\TII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
20. l.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa . 
20.2. Cons tituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a A dministração a cpmprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; ' 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) r\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçoes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançoes penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
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q) r\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o obj etivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamen to, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21.--1-. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decotTer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administra tivas, criminais e cíveis. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o a to; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
22 .--1- - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 

hora e local. 1 
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo. Ceará 
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no horário das 07:00 até às 11:30 horas, ou poJcrá ser lido através do site: licitacao@ altosanto .ce .gov.br, 
www.tce.ce.gov.br ou https:// bllcompras.com/Home/PublicAccess . 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de 
Lici tação da Prefeitura Municipal de Alto Santo , localizada na Rua CeL Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto 
Santo. Ceará, no horário das 07:00 até às 11:30 horas ou através do email: li ci tacao,1@J.Jlt,_•~,11 1t.• ... •,.cc .~,o, _.hr. 
22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no E dital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundam entado, registrado 
cm A. ta acessh·el a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22 .1 O - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se fo r o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a gualguer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

, \.]to Santo - Ceará, em 06 de Outubro de 2022. 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
Fl!TURA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESE D ENTÁRIA TOTr\L 
MAXILAR E MANDIBULAR E CONFECÇÀO PROTESE PARCIAL REMOVIVEL, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETAlUr\ D E SAÚDE. 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 1.5 do Decreto 
10.024/19 
HABILITAÇÃO: V erificaçào atuauzada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor nomeado, designado por ato do titular através de Portaria, que reauzará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência·ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da ucitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da ucitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.V.: Diário Oficial da União; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e J;.,eilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo median te Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://blkompras.com/Homc/PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso púbuco. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente do PMAS, requisitante da A.R.P., 
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei 
l ;ederal nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/1990 - Código de Defesa do 
Consuniidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 
9.488/2018 de 30 de agosto de 2018, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 
de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consoudaçào das Leis do Trabalho, e demais normas 
pertinentes. 
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JUSTIFICATIVA 

.\ Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil Sorridente, tem promovido a reorganização das práticas e da rede de 
,\ tenção à Saúde, ampliação e qualificação do acesso aos serviços de A tenção Básica cm Saúde Bucal, 
principalmente por meio das equipes de Saúde Bucal na Estra tégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada 
cm Saúde Bucal, através da implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos Laboratórios 
Regionais de Prótese Dentária (LRPD), pautando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população brasileira, que é a reabilitação oral protética. Até 
2003, nenhuma política de saúde pública havia proporcionado esse tipo de atendimento, porém, com a criação do 
Brasil Sorridente, a reabilitação protética passo u a ser uma das principais metas da Política Nacional de 1\tenção à 
Saúde Bucal. 

Diante a expansão do programa Federal, habilitou-se e foi contemplado com o serviço, necessitando da contratação 
para atender a demanda da população local, de acordo com a Program.ação Pactuada e Integrada - PPI e 
considerando a Portaria Nº 2.759 de 12 de dezembro 2014 que estabelece Recursos a serem incorporados ao Teto 
Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade para confecção de prótese dentárias nos Laboratórios Regionais 
de Próteses Dentárias. Além do interesse da Pt,.,1AS em dispor de assistência mais ampla em ações da Saúde Bucal 
para atendimento aos usuários do SUS, garantindo aos pacientes cdêntulos tratamento adequado. 

Este termo segue o rito referente ao 1\rcigo 6º, Inciso III da Lei 8666/ 93, alterada pela Lei nº 8883/ 94, ao dispos to 
no Artigo 3º, incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a 
contratação objeto deste termo para atender as necessidades do PMAS, para que o procedimento se torne legal, 
se ja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a 
contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de 
contrato. 

Vale salientar que, as quan tidades ofertadas através do Termo de referência retro mencionado, trata-se do 
levantamento rea lizado pela Secretária Municipal de Saúde do Município de Alto Santo, e de forma a comtemplar 
os exercícios de 2022/2023; ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas. 

OBJETIVO 
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamen to e caracterização das especificações dos produtos 
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como es tabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do o_~j eto, e, que o procedimento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais vantajosa para a administração, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a 
contratação de empresa para a futura contratação do presente termo. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
OI. PROTESE DEN T.ARL-\. TOT.-\.L (INFERIOR, SUPERI< )R. E R..E J\IOVIVEL). UN D 11 O 
02 PROTESE D ENTARL-\. P .-\RCI.A.L (IN FERIOR, SUPERIOR E R.EJ\ !O\'l\'EL). UND 230 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 
refle te os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vis ta que os serviços 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logís tica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do pro~o. A 
realização de diversas contratações através do critério de julgam ento menor preço por Item, para o objeto ezw tel 
se torna inviá\·cl por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sen'idores ara 
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gerenciar e fi scalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Dcstartc, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

,\creditamos, inclusive, que tal agrupamento (ME O R PREÇO POR LOTE) irá resultar cm considerável 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que 
ela receberá mais propos tas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presen te contratação, que visa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglu tinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certan1ente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre /__jáfafÕes e Contra/os", vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-1- , o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrwnento fundam ental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, m enor 
o custo unitário, que em decorrência do barateam ento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer p orque há dim inuição 
da margem de lucro (economia de escala g eralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
indeferim ento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: 
José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguin te sen tido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
g es tor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimen to do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
:\dministração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação deí\re s da 
Pt'v1AS/CE, anexadas aos autos deste processo. 

li ZtW:::ttttWttttn c,otH , H91flwt'~% f l HWJt 
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1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada g ~iríêrados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a pennitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
1.1. Os interessados não cadastrados no PMAS/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e 
consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 2 ao 4), os quais serão analisados pelo pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JU RÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a,·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz , acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIV f'\S BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou esta tuto social, nos termos dos arts. 15 ao Zl da lei 5.764/71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/ 71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a A ta da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estad ual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/PGFN Nº. 1.751/14. 
3.-+. Prova de regularidade para com a fazenda es tadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. CERTIFICADO D E REGULARIDADE D E SITUAÇÃO - CRS, OU EQU IVALENTE, perante o Gestor 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, deven o mesmo 
ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fi ai e 
trabalhista, da sede da licitante. 
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3. 7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peran te a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VTT-r\ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de l º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
--l-.1. ,\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), já 
exigí,·eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
--l-.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal o ficial, em jornal 
de grande circulação e do rcgístro na Junta Comercial; 
--l-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço de,·erá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente regístrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou represen tan te legal da empresa; 
--1-.--l-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente regis trado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou represen tante legal da empresa. 
--l-.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação J udicial ou Extraj udicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresen tar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cínis, com data não superior a 30 (trin ta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
--l-.5.1. Na ausência da certidão negativa, a lici tante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ~i 11.101 /2005 . Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5º, da Lei nº 
11.101/2005. 
--l-.5.2. _r\ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação extrajudicial 
homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico- financeira. 
--l-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
--l-.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa) , emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

l) No caso da licitante ser filial terá que apresen tar as certidões de sua filial e matriz. 
Il ) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote) , e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pelo 
Pl\1AS/CE para comprovação das informações. 
5.2. Comprovação da PROPON ENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos 
documentos, pelo menos, 01 (um) profissional na área da Odontologia, devidamente inscrito no CRO -~ 1. nsclho 
Regional de Odontologia, acompanhado da carteira Profissional; 01 (um) Técnico Profissional eni róte, 
Dentá ria, devidamente inscrito no CRO - Conselho Regional de Odontologia, acompanhado da cart ira 
Profissional e de 01 (um) Cirurgião Dentista Protesista, devidamente inscrito no CRO - Conselho Regi a 
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Odontologia, acompanhado da carteira Profissional, devendo esses profissionais, com apresentação de 
comprovação empregatícia através dos seguintes requisitos: 

• EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Nlinistério do Trabalho 
- DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da 
informação da (G FTP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação, não sendo aceita, 
sob qualquer hipótese, a vinculação do responsável técnico, junto a empresa licitante, através de contrato particular 
de prestação de serviços; 

• SÓCIO: contrato social ou estatu to social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando 
que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital; 

• DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste E dital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou 
ainda da ata assem bleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de 
sociedade anônima; ou; 

• CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contra to de pres tação de serviços, comprovando 
vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, e, que o mesmo tenha prazo de validade de no 
máximo 12 (doze) meses da data do certame. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XX.XIII, do art. 7º da 
Constituição Federal, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO III) . 
6.4. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos competentes 
da sede da empresa; 
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício junto ao Município de Alto Santo, do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no PMAS/CE, a documentação mencionada supra, poderá ser 
subs tituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), assegurado, nes te caso, aos demais 
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, acompanhado dos documen tos tratados nos demais 
subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro. 
6.7. ~, docum entação constante do Cadastro de Fornecedores do PMAS/CE deverá também encontrar-se den tro 
do prazo de validade e atender ao dispos to neste edital. 
6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referen tes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6.9.1. .r\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao PMAS, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão es tar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido ta 
matriz e filiais, bem ass im quan to ao certificado de regularidade fi scal do FGTS, quando o licitant 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da aut 
para a centralização; 
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestaçào dos serviços for a filial, os documentos 
dcverào ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serào dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / M F da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração fal sa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -ARP 
1. t\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade compe.tente. 
3. _t\pós a homologação do resultado da licitaçào, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo VIII deste edital. 
3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços 
iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
-+. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da convocaçào, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito. 
5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar 
a ,\ta de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro 
de Preços. 
6. O sistema gerará ata circuns tanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
7- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O PMA.S, assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo 
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3- O (.A) Pregoeiro(a) retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada 
a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta , não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, nào mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou com eter fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Alto 
Santo e será descredenciado no cadastro dos mesmos, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da PJvlAS, a ser informada 
da la,·ratura do contrato. 
2. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contrataçào 
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DA FISCALIZAÇÃO, ALTERAÇÕES E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO 
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de l 993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados . 
2 - :\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o are. 70 da Lei 
J."ederal nº 8.666/ 93 e suas alterações . 
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis . 
..J. - No interesse da CO TRr\ TANTE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, confonne disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º , inciso II da Lei nº 8666/ 93. 
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2°, da Lei nº 8.666/ 93. 
6- . \ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
8- Não será permitida a su bcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o objeto deste contrato. 

DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei N º. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DAS ORDENS D E COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante 
expedição de O RDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os 
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
2.1. A Ordem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cuj os dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordep:i de Compra, oportunidade em que receberá o 
ates to declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues n~s seguintes condições: 
a) "\ entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisição formalizada por setor 
competente. 
b) A entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00 horas, 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita . 
e) Os informativos utilizados para comprovar as especificações do bem, estejam impressos em idioma 
diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 
d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
contratante; 
e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARr\R, CORRIG IR, REMOVER, RECO STRUIR OL 
SUBSTITUIR, NO TODO OU E M PARTE, quaisquer aparelhos, estruturas metálicas e/ ou kits ortodônticos, 
serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro 
de um período de garantia de 03 (três) meses; 
f) Os serviços serão solicitados de acordo com a demanda da Unidade de Atendimento, podendo ser 
solicitado em partes iniciais ou a complemen tação dos serviços. 
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2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2..-J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.4.1. A(s) empresa(s) contratada (s) deverá(ão) designar e informar à a Secretária Municipal de Saúde de Alto Santo 
o nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das solicitações e obrigações 
do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para manter os serviços 
com qualidade. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidade(s) 
gestora(s) da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
ges tora (s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)r\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo · servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
-1-. l. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documen tos pertinentes à contra tação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contra tada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se cons tate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de habilitação 
da Contra tada , devendo o resultado ser impresso, auten ticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. A Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação ~dice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no erío 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizaçàes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
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12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo o u rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
l-1-. E m conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor r\ mplo - lPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscuno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao PMAS, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA nào solicite tempes tivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do T ermo Contratual, inclusive com o fornecimen to do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
1 ;cdcral nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contra to através de sua unidade competen te, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CO TRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. Efetuar os pagamen tos devidos à CO NTRATADA nas condições es tabelecidas neste contrato. 
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de 

1 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
8. Indicar os locais onde serão en tregues/prestados os produtos/serviços. 
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10. Notificar a Contratada, por escri to, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corre tivas necessárias. 
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência, termo de 
contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da ABNT e as demais 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
2- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
3- Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, não gerando qualquer Ônus a PMA.S; 
-1-- Assumir a respo nsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas federai s, estaduais e municipais 
que incidam sobre a prestação dos serviços; 
5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital em que se 
verificarem vícios, defeitos ou inco rreções resultantes do material empregado ou dos serviços de confecção; 
6- Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa s a 
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilida 
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decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento 
do presente contrato; 
7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilizaçào do material objeto dos serviços, que possam ser 
necessários; 
8- Os trabalhos deverào estar identificados por nomes dos pacientes a quem pertence e acondicionados em 
recipientes separadamente; 
9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das nonnas e padrões de qualidade estabelecida pelo 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
10- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos; 
11- Manter a condiçào de habilitada, podendo a Administraçào solicitar comprovações a qualquer tempo, inclusive 
para efeito de pagamento; 
12- Entregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Contratante. 
13- Providenciar a imediata correçào das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contra tante; 
1-1- - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
15- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execuçào 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislaçào correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
17 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem ern indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
19 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

' 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recom endação constante no subi.tem 9.5.1.1 do Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazo,i de duração: 

EVENTOS 
1- l ;orjar a classi ficaçào como microempresa ou empresa de pcc1ueno 
porte para obtenção de tratamento favorecido cm licitações 
incentivadas ou não. 

11 - Descumprir prazos es tabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
de licitação para c1uak1uer manifestação na sessão pública, gerando 
tu1nulto e atra~os no ccrta tnt:. 

111 - Desistis do lance. sem justificativa, durante a sessão pública ou 
não mantivn a proposta na fase de ace itação. 

1 \ ' - Não apresentar ou deixar de apresenta r documentação solicitada 
no edital na fase de acei tação da proposta, habilitação ou na 
contratação. 

\ ' - ,\pn:scntar proposta comercial cm desacordo com o l ·'.d ital, 
ocasionando a frustaçào do certame em c1ualqucr sentido. 

; SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no rnínimo, 1 (um) ano. 
,\córdão TCU/PL nº 3074/2011. 

2. Imped imento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 (c1uatro) 
tnesc...:s. 

3. Impedimento de licita r pelo período de, no mínimo, 6 (seis) 
meses. 

4. l mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis) 
mcse~. 

5. lmpechmcnto de bettar pelo período de, no míntmo, 1 (ufy 

Prefeitu ra M unicipal de Al t o Santo - Rua. Coronel S1mpl1c1o Bezerra, 198 - Fone/Fax.(88) 3429.2080 



- --l 
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

\ ' 1- .\presentar documentação fa b a durante a licitação ou contratação. 

\ ' 11 - Não manter as condiç(ics habili tatúrias durante a cxccuçiio do 
conrraro ou da vigênc ia da ata de rcgis tro de preços. 

\ ' 111 - Não retirar a nota de 
empenho/ não a,;,;inatura da . \ ta. 

I>: - "nrrcgar o objeto fora do prazo estabclccido no edi tal e termo 
de rcfc.:n'.:nc ia. 

X- Não efe tuar a troca do ob jcro, c1ua11do notificado, d urante a 
contrataçào. 

X 1- Substitu ir o objeto fora do prazo estabelecido. 

X 11 - Deixar de rcalizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
equipamento (s) quando prcvisto no edital e termo de referência. 

X 111 - Deixar de entrcgar documentação original exigida neste E dital 
durante a licitação ou contratação. 

XI\ ' - Comportar-se dc modo inidônco na licitação o u contratação, 
causando prejuízo a Administração ou demonstrando o fen sa ao 
ordenamento juódico, ao regramento do edital, aos licitante:;, à 
, \d ministração e à sociedade. 

XV- Com eter fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

X\ ' 1- '.\ião recompor níveis dc serviços aco rdados, c1uando esgotados 
os sancionamcntos prc'ipnos, rcgularcs e increntes aos 
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do 
ge renciamento contratual. 

X\ ' 11 - Deixar dc executar c1uak1uer ob rigação pactuada ou prevista 
cm lei e no edital da p resente licitação, cm que não se cominc o utra 
penalidade. 

X\ ' 111 - Não celebrar contrato. cm convocação dentro do prazo de 
v:didadc de proposta. 

\:IX - lncxecuçào total, previsto na Lei 8666/ 93 e Lci 10.520/ 2002. 

XX - lnnccução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e 1,t:i 
10520/2002 

8. lmpcdúncnro de li citar pelo período d e 110 mínimo 5 (cinco) 
ano:,;. 

9. Comunicar ao i\linistério Público 1-:sradual e ou l;ederal par-
apuraçc,cs de sanções de o rdem penal. 

8. Imped imento dc licitar pelo pc ríodo dc, no m ínimo, 6 (seis) 
m e:,;c~. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 1 (um) 
ano. 
12. i\lulta de, no mínimo, 10% (dcz por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 

13. ,\d ve rtência; 
14. i\lulta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de 
atraso, ap licada sobre o valor do m aterial não form:cido, limi tada 
a 20 (vi nte.:) dias. ,\pús o vigés imo dia podcrá scr considerada 
incxccuçào total ou parcial do objcro. 

16. ,\dvc rtência; 
17. lmpcdimcnto de licitar pelo pcríodo de, no rrúnimo, 1 (um) 
ano. 

18. 1\lulta de , no mínimo, 10% (d ez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 

18. , \d vcrtência 
19. i\ lulta de, no mínimo, 0,5% (m eio por cento) por dia dc 
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, 
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia podcrá ser 
considerada inexccução total ou parcial do objcto. 

21. Advertência 
22. Impedimento de licitar pelo pc1íodo de, no mínimo, 6 (seis) 
meses. 

23. Mu.lta de, no rrúnimo, 0.5% (m eio por ccnto) por dia de 
atraso , aplicada sobre o valor do cquipamen to. 

21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por ccnro) do valor do 
contrato/ n ota de empenho / valor total es timado para o item ou 
lo te. 

24. lmp~dimento de licitar pelo período de, no mínimo, 02 (dois) 
anos. 
25 . Multa dc, no mínimo, 10% (dcz por cenro) do valor do 
con trato/ nota de empenho. 

27. lmpedúnento de licitar po r 5 (c inco) anos. 
28. Multa de, no rrúnimo, 10% (dez por cento) do va lor do 
contrato/nota de empenho. 
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou l:".stadual . 

27. Impedimento de licitar com a PM1\S pclo pcríodo de, no 
mfoi mo, 1 (um) ano. 

28. Impedimento de licitar com a l' i\ L\ S por, no mínimo, 2 (dois) 
ano:,; . 

29. 1 mpedimcnto dc Licitar com a Prefeitura .\ l unicipal de . \lto 
Santo, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. lmpcdimento de licitar com a l'i\-L\ S por, 110 mín imo , 2 (dois) 
ano~. 

33. i\ lulra de, no mínimo, 20% (vinte por c<: nto) sobre o valor do 
contrato/ nota de empenho ou va lor da parecia. 
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XXI - 1) cn e griJ· ou caluniar eL1u1pes técnica e Jo pregoeiro, bem 
cotno pessoa;,; LJUe integram o:,; processos da Pl\f.\S, cm razão de 

3-t. lrnpcJ imento Jc licitar com a .\dministração Pública 1:cJeral. 
J cnC1ncias rnb a acu:-.açà<) Jc dirccionan1cntc> Je ccrtan1c, SC !ll a 
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação Je provas 

1 ·'.staJual, Municipal , pelo pcríoJo de 5 (cinco) ano. 

infunJaJas , cm r,rocc,s,so administrativo instaurado. 

XX 11 - Cometer fraude fiscal no recolhimento de yuaisL1uer tributos. 
35. Declaração de inidonciJadc 

XXII! - Demonstrar nào po,s,suir idoneidade para contratar corn a 
. \dministraçào cm vircuJe Jc atos ilícitos praticados. 36. Declaração Jc inidoneidaJe 

\XI\ '- 1 :rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
41. ,\lulta de até 20% do faturamento bruto do último exercício 

quak1u cr outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
anterior ao da instauração do processo a<ln1inistrativo. 

licirat,,rio público. 
42. Publicação extraordinária da decisão condcnat<Jria. 

XX\' - l rnpcdir, perturbar ou fraudar a realização de yuak1ucr ato de 43 . l\lulta de até 20% do faturamento bruto do último exercício 
proccJirncnto liciratúrio público. anterior ao da instauração do processo aJministrati vo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX\ ' 1- Criar, Jc modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 43 . l\1ulta Jc até 20% do faturamcnto bruto do último nercício 
participar de licitaçfo púbbca ou celebrar contrato administrativo; anterior ao da instauração do processo administrativo. 

44. Publicação ntraorJ inária J a Jecisão condenatória. 

XXVI 1- l\lanipular ou fraudar o cc1uilíbrio econômico-financeiro Jos 45 . l\1 ulta de até 20% Jo faturamcnto bruto do último exercício 
contratos celebrados anterior ao da instauração do processo administrativo. 
com a administração pública 46. l' ublicaçào extraordinária Ja decisão condcnatc'>ria. 

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força 'maior, devidamente justificado e aceito pelo 
PMi-\S, a licitante vencedora ficará isen ta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMi-\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Aclrnii1istração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/ 2002. : 
-+. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções 
previstas neste E dital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direi to de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1 999. ' 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo.máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RECISÃO CONTRATUAL il 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e À;,(II do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observahlo o 
disposto no art. 109, 'T', letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Proce so 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos term s 
da legislação vigente. 
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1.2. r\ Rescisào administrativa ou amigável será precedida de autorizaçào escrita e fundamentada ·a-ií- f ut'ó.ridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisào contratual serào formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisào do Contrato: 
a) O nào-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) r\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicaçào à Administraçào; 
e) r\ paralisação do serviço ou do fornecime nto, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execuçào, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execuçào, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretaçào da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) ,\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) .\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
nào concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contra tualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
no rmalizada a situação; 
n) ~ \ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da A dministraçào, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
cv A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessào ou 
transferência, total ou parcial da posiçào contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violaçào da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execuçào do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) " prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissào dos fatos, com o objetivo de iníluenciar o processo de licitaçào 
ou de execução de contrato; 
c) " prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 1úveis artificiais e 
nào-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva" : 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
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organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçàes de prática 
prevista neste subi rem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organísmo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medíante adíantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condíção para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, medíante adíantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medídas administrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
l 

1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edítal, que não possa serre o ·da pela via adrnínístrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

1\ PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Ceará, inscrita no CNPJ /MF sob o nº 
_ ___________ , neste ato representado pelo (a) , Sr. (a) 
________ , portador(a) do CPF nº. , doravante denominado de CONTRATANTE 
e, do outro lado, a empresa , com sede à , inscrita no CNPJ 
sob o nº. , representada por , portador(a) CPF nº. 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal 
nº . 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposições da Lei Lei 
Federal nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 
21 / 06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 
9.488/2018 de 30 de agosto de 2018, Decreto Federal nº 10.024, p,e 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 
de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes 
e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- SELEÇÃO D E MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS D E REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO D E P~OTESE D ENTÁlUA TOTAL MAXILAR E 
MANDIBULAR E CONFECÇÃO PROTESE PARCIAL REJv,l:OVIVEL, DE RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA D E SAÚDE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E Q UANTIDADES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCL-\, Al'\JEXO I DESTE EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote __ de R$ ( ), sujeito as incidências 
tributárias normais, distribuídos da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS) . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-t. l. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despe , : 

sub elemento de despes : 
_________ , com recursos , consignado n 

Orçamento da PMr\S de 20_. 
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CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinatura, 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES, FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO DO 
CONTRATO 
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçào, facultada a supressào 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 
6.2- No interesse da Administraçào, o valor inicial atualizado da contrataçào poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.4- Nenhum acréscimo ou supressào poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalizaçào do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execuçào e determinando o gue for necessário à regularizaçào de falhas ou defeitos 
observados. 
6.6 -A fi scalizaçào nào exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda gue resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execuçào do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularizaçào eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.8- Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipótese para o objeto deste contrato. 

1 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. Poderão ser firmados contratos, gue serão tratados de forma aµtônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarào os 
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa , a necessidade e 
disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
7.2.1. 1\ Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dadbs constem do cadastro municipal. 
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em gue receberá 
o ates to declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) A entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da requisição formalizada por setor 
competente. 
b) A entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00 horas, 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente nào será aceita. 
e) Os informativos utilizados para comprovar as especificações do bem, estejam impressos em idioma 
diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 
d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
contratante; 

e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRUIR OU 
SUBSTITUIR, NO TODO OU EM PARTE, quaisquer aparelhos, estruturas metálicas e/ou kits ortodônticos, 
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serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resul tantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro 
de um período de garantia de 03 (três) meses; 

f) Os serviços serào solicitados de acordo com a demanda da Unidade de Atendimento, podendo ser 
solicitado em partes iniciais ou a complementaçào dos serviços. 
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgào recebedor nào exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
7.2.4.l. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ào) designar e in formar à a Secretária Municipal de Saúde de Alto 
Santo o nome do fu ncionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das solicitações e 
obrigações do contrato. A empresa deverá in formar as unidades de escala de funcionários que atuarào para manter 
os serviços com qualidade. 
7.2.5. Para os produtos objetos deste cer tame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidade(s) 
gestora (s) da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
7.2.5.1. A s informações necessárias para emissão da fatura e no ta fiscal deverào ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
ges tora (s). 
7.2.6. No caso de constataçào da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das 
penalidades cabíveis, na fonna da lei e des te instrumento. 
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser en tregues, ,p bservando rigorosamente as especificações 
con tidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumen to e disposições cons tantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extra judiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)1\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas ex-pensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorren tes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o 
acompanhamento pelo órgão in teressado. 
7.4. O pagamen to somente será efetuado após o "ates to", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
7.4. l. O "atesto" fica condicionado à verificaçào da conformidiide da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada co m os serviços efetivamente prestados. 
7. 5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará penden te até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçào 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Con tratante. 
7.6. Será efetuada a retençào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.6. l. Nào produziu os resultados acordados; 
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida; 
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitaçào 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, auten ticado e juntado ao processo de pagamento. 
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contra tada, ou por outro meio previsto na legislaçào vigente. 
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.10. A Contestante não se ccsponsabilimi poc qu,lquec despes, que venha, m efetuada pela Contrntad,, qu'(\_; 
pomnturn nào tenha sido ,cmd,d, no contrato. l 
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7.1 1 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA nào tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (IG P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) clias. 
7. 12 - De,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
7. 13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas . 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1 . Em conforrnidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obserndo o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Ínclice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es tatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variaçào percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrescuno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao PMI\ S, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado e~ até 02 (duas) casas decimais. 
8.-J.. Caso a CONTRr\T ADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
8.5 . Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9. l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Uniào, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do Acórdão TCU /Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 
1- l"orjar a classi ficação como microempresa ou empresa J c pcL1ueno 
porte para obtenção J e tratarncnro favorcciJo em licitações 1. Impedimento de licitar pelo períoJo de, nu mínimo, 1 (um) ano. 
inccnrivaJas ou não. Acórdão 'l'C:U/PL oº 3074/ 2011. 

li - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro Jurante a sessão 
1 

Je licitação para ciuak1uer manifestação na sessão pública, gerando 2. lmpcqirncnto de licitar pelo período J c, no núnimo, 4 (<J uatro) 
tumulto e atraso~ no certame. me~es. 

111 - Dcsi,tir Jo lance, sem justificativa, Jurante a sessão pública ou 
3 1 mpcJimcnto Jc licitar pelo pcrioJo de, no mínimo, 6 (seis 

não rnanrivcr a propo~ta na fa:-:c de aceitação. 
1nc~c:-:. 

I\ ' i\: ào apresentar ou Jeixar de apresentar documentação so licitada 
110 l'Jita l na fo:-:c de accitaç,'io Ja pn >posta, habilitação o u na 't. 1 mpedimcnto de licitar pelo pcrioJo de, 11<> mínimo, 6 (seis 
C< >ntraraçà<> . TTIC$t::,:. 

\ ' .\presentar proposta comercial em JesacorJo COJll () 1·:dital , 
ocasionanJo a frustaçào do certarn c cm ciualqucr senriJo. 5. 1 mpeJ cmt:nto J c lici tar pelo pctioJo Jc, no mínimo, 1 (um) ano. 

10. Impedimento J c: Licitar pdo pc:riodo J c no mínimo 5 (cinco) 

\ ' 1- . \ presentar Jocumcntação fa lsa Jurante a li citação ou contratação. 
ano:-:. 
11. Com unicar ao ,\ Jin istério Público 1·:srad ual e ou 1:cdcral par, 
apuraçt'ics J c sançôcs Jc orJcm penal. 
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\ ' 11 - ;\i ão manrer a, condiçõe, habilitatúria, durante a execução do 
8 1 mpcdimcnto de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (,ci,) 

contrato ou da vigência da ata de regi,tro de preço,. 
mc~c~. 

13. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) 
\ 111 - i\:ào retirar a nota de ano. 

empenho/ não ª"inarura da . \ta. 14. ,\lulta de, no n1ínitno, 10% (dez por cento) do valor do 
conrraro/ nota de empenho. 

15. ,\dvcrn'.:ncia; 

1 \ - l ·: ntrcgar o objeto fora do prazo e,tabckcido no cdiral e termo 
16. i\lulra de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de 

de referência. 
,1tra,o, ap licada ,obre o valor do material não fornecido, limitada 
a 20 (vinte) dias. ,\pó, o vigé,imo dia poderá ser considerada 
incxecuçào total ou parcial do objeto. 

19. , \d vcrtência; 

\ Não efetuar do objeto, c1uando nuti ficado, durante 
20. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um) 

a troca a 
con rr:1tação. 

ano. 

21. ,\ lulta de, no 1níni1no, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 

20. , \d vercência 
21. i\ lulta de, no mínimo, 0,5°/o (meio por ccnro) por dia de 

XI - Substituir o objeto fora do prazo cstabckcido. atra~o. aplicada sobre o valor do material não substituído, 
limitada a 20 (vinte) dias. ,\pú, o vigé,imo dia poderá ~cr 

con,iderada incxecuçào total ou parcial do objeto. 

24. ,\d verrência 

X 11 - 1 )eixar de realizar ou atra,ar a instalação ou montagem do (s) 
25. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis) 

c-c1uip,1mento (s) '-luando previsto no edital e termo de referência. 
1nesc~. 
26. i\lulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

\ 111 Deixar de mtregar documentação original exigida neste Edital 21. Multa de, no uúnimo, 10% (dez por cento) do valor do 
durante a licitação ou contr,1taç.io. contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou 

lote. 

\ I\ ' - C:omportar-,e de modo in.idôneo na licitação ou contratação, 
26. .Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 02 (do is) 

causando prejuízo a , \dministração ou demonstrando ofensa ao ano,. 
ordenamento jurídico, ao regramento do edi tal. aos licitantes, à 

27 , Multa de, no mínimo, 10% (dez cento) do valor do 
.\dmini,tração e à ,ociedadc. 

por 
contrato/nota de empenho. 

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 

X\ ' - C:omcrcr fraude fi,ca l durante a licitação ou contratação. 
31. Multa de , no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/nota de empenho. 
32. Comunicar ao ,v!inistério Público Federal e ou Estadual. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, c1uando esgotados 
os sancionamentos prúprios, rcgulare, e inerentes aos 

27. Impedimento de licitar com a i'i\!i\S pelo período de, no 
monitoramentos ti:cnico-opcraci<,nal e ad ministrativo do 

mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

XVI 1- Deixar de executar c1uak1ucr obrigação pactuada ou prcvi,ta 
cm lei e no cwtal da presente licitação, cm c1ue não se comine outra 28. lmp1dímento de licitar com a PMJ\S por, no mínimo, 2 (dois) 

penalidade. ano~. 

\\ ' 111 - :-S:.io celebrar contrato, cm convocação dcntro do prazo de 29. Impedimento de 1 ,icitar com o i\lunicípio de ,\Iro Santo, no 
validade de propo,ta. mínimo. 1 (um) ano. 

34. Impedimento de licitar com a l' i\ l.\ S por. no mínimo, 2 (dois) 

\!~- lncxecuçào tot.11. previsto na l .ei 8666/ 93 e l.ei 10.520/ 2002. 
anos. 

35. ,\lulta de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato/ nota de empenho ou valor da parcela. 

36. Impedimento de licitar com a i'I\L\S por, no mínimo, 1 (um) 
\\ - 1 ncxccuçào parcial do objc.:to previ,to na Lei 8666 / 93 e J ,c i ano. 

10.520/ 2002. 37. i\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cenro) sobre o valor 
correspondente a parte não executada. 

X\1 - l)cncgrir C)U cal uniar cc1uipcs tl·cnica e do pregoeiro, bem 
34. Impedimento de licitar com a ,\dministração Pública l;ederal. 

como pessoas que integram os proccs,;os da PI\!. \ S, cm razão de 
de11 C111cias ~ob a acu~açào de direci,,namcnt,, de ccrtamc, sem a 

J,'.,tadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano. r 
i..;;;;..;;,;.:;;;;;;;.;;;::;; • ., dftHllllíl Ti1Ct ••••r&· ffWf'ttemw {ü$C'trtt ''tMtRCat#M'Mi11fifffflUfB'CYYiW11tt@·wJiunm termmrmwrfli1 7 s e 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



1; 1 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos (l -::-,-----+-

º-;. RVDRICi 
~ 

.s'.q •• •. ~' 

---
apn:,entaçào de prova, pertinente, ou a ap re,enrnçào de p rova, 
infundada,, cm proce,;,;o ad mini ,trativo in,taurado. 

\:\: 11 - C:ometn fraude focal 110 recolhimento de yuai,LJuer tributo,. 
35. Declaração de inidoneidade 

\:Xll l- Demonstrar não po,suis idoneidade para contratar com a 
. \dmini,traçào cm virtude de ato, il ícito, praticado,. 36. Dc·claração de inidoncidadc 

\(\(J\ '- 1 :ru,trnr ou fraudar, medianre aju~tc, combinação ou 
45 . l\ lulta de até 20% do faruramento bruto do último exercício 

ljUak1uer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
anterior ao da instauração do proce,;,;o administrativo. 

licitatc',rio pC1hlico. 
46. Publicação extraordiná ria da decisão condenatória. 

\()(\ '- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de llualquer ato de 47. ,\ lul ta de até 20% do fa tu ramento bruto do último exercício 
procedimento licitatúrio público. anterior ao da in,tauração do processo admini,trativo. 

48 . Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

\:\:\ ' !- Criar, de modo fraudu lenro ou irregular, pessoa jurídica para 45. ,\ lulta de até 20% do faturamenro bruto do último exercício 
participar de licitação púb lica nu celebrar contrato administrativo; anterior ao da instauração do processo administrativo. 

46. i'ublicaçào extraordinária da decisão condenatória. 

\:X\ ' 11 - l\lanipular ou fraudar o eLJui líbrio econômico- fi nanceiro dos 47. l\ lulta de até 20% do fatura mcnto bruto do último exercício 
contrato, celebrados anterior ao <la in~tauração do proce~:--o aJmini~trativo. 

com a administração pública 48. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos nào comunicados tempes tivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida fo rça maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMr\S, a licitante \'encedora ficará isenta das penalidades mencion.1,das. 
9.3. a hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que.,: a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/ 2002. 
9.-L r\s multas porven tura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste E dital. 
9.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no p razo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
9.5.1. T ranscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para pos terior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competen te, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmen te. 
9.7. J\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendp ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRr\ Ti\D A através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Con tratual, inclusive com o fornecimen to do obj eto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n'-' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto des te con trato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
pro\·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRATr\ D1\ , <le qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRXfAD A nas condições estabelecidas nes te contrato. 1 / 
10.6. Determinar o horário da realização da en trega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de ~ 
alteração, conforme conveniência da CONTRA TA TE com observância das leis trabalhistas. 
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. ~ 
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10.8. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produ tos/ serviços. 
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
l 0.1 O. No ti ficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçàes, fa lhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para gue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.11. Exigir da Conu·atada, a gualguer tempo, documentação gue comprove o correto e tempestivo pagamento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fi scalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de referência, termo 
de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão, as normas da ABNT e as demais 
disponibilidades legais aplicáveis à espécie; 
11.2- Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho; 
11.3- T odas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, não gerando gualguer ô nus a PMAS; 
11.4- ,\ ssumir a responsabilidade pelos encargos de qualguer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e 
municipais gue incidam sobre a prestação dos serviços; 
11.5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste edital cm que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do material empregado ou dos serviços de confecção; 
11.6- Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por culpa 
sua o u guaisguer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de açàes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser e~igidas por força da lei, ligadas ao cumprimento 
do presente contrato; 
11.7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto dos serviços, que possam 
ser necessan os; 
11.8- Os trabalhos deverão estar identificados por nomes dos pacientes a guem pertence e acondicionados cm 
recipientes separadamente; 
11.9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padràes de qualidade estabelecida pelo 
CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância Sanitária; 
1 1.1 O- Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de frete, seg4ro e demais encargos; 
1 l .11- Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar comprovaçàes a qualquer tempo, 
inclusive para efeito de pagamento; 
11.12- E ntregar o objeto do Contra to, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o 
Contratante. 
11.13- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contra cante; 
11 .14 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagaçàes de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
11.15- i\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
11.16 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contra tual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contra tual. 
11.17 - Prestar imediatamente as in formações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipó tese em gue serão respondidas no prazo de 24 
(Yinte e guatro) horas. 
11.18 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.19 - Observar, no gue couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas , as leis e os regulamentos pertinentes. 

n- m :nm,H• · lilllllffi ~ 1• 1 11 11 11 1 1 1 1 d.11.e. ~IA 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUD E E DA CORRUPÇÃO 
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contra to; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(l ) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou in tegral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.-1-. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulcn tas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação , ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) d.ias, observado o 
disposto no art. 109, "T", leu·a "e", da mesma lei; 
b) :\migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
.\dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislaçào vigente. 
13.2. 1\ Rescisào administrativa o u amigável será precedida de autorizaçào escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Consti tuem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçàes e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos t 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicaçào à Administraçào; 
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e) 1\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à .Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
I ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contra tado; 
j) A alteração social ou a modificação da fin alidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Con trato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) ,\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do ar tigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
nào concordância por parte da empesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevis tas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contra tado, nesses casos, o direito de op tar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) 1\ ocorrência de caso for tuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prej uízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) r\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como 1a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1 - hca eleito o Foro da Com arca do Município de ALTO SANTO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presen te instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de ______ de __ 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N.º _________ _ 

2. ---------------------
C'PFN.º ________ _ t 

~$oi----.--.. · -·-·il!IH&llilllllliUilllllll ___ lllllil!Wili!!trlÍili111ii!lm:!lllll!lwtl'ili'lifflÍliiffl!aa.:.',Olii.1-&::%MMBWill&--I i ~·--------illlllllllillllllllllllllllllllllil'llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll!lm ___ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. 

___________ de _________ de 20_ 

( assinatura, nome e número da ideritidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

_;\ empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

.~\empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com sede 

________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 

Pregão Eletrônico n.º __________ sobas penas da lei, para todos os fins de 

direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 

junto a PM_,-\S, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, 

de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso ~-X...,XIII, do artigo 79, da 

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos 

________ de _______ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 

14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

\ 
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Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

1\ empresa , CNPJ n. 0 
, com sede 

_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 

sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 

2016. 

_____ , _de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do RG nº 
e CPF nº , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, junto a Prefeitura Municipal de 
Alto San to. 

_ _____ _ , ~ _ de ~~_de20~-

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do D eclarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso. 

\ 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º: _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º: --------- --
ÓRGÃO GERENCIADOR: 

.\os clias do mês de de 20_, na sede do P l'v1AS, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, 
conforme deliberação da ,\ta do Pregão Eletrônico Nº do respectivo resultado homologado, 
publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo do PMAS em _/ _/20_ , que vai assinada pelo Gestor 
do Contrato, Sr.(a) , Secretária de , portador(a) do RG nº 
___ _ ____ e CPF nº , e pelos representantes legais dos detentores do Registro de 
Preços, Sr. (s) represen tantes legal(is) das empresa(s) 
_ ________________ , inscri ta(s) com o CNPJ nº , todos 
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e conclições seguin tes: 

CLÁUSU LA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente instrumento fundamenta-se no eclital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N º 
_______________ ___ , e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07 / 2002 - Lei que 
Regulamenta o Pregão e tem como subsicliaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/1993 e alterações posteriores - Lei de 
Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Cócligo de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o 
titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 9.488/ 2018 de 30 de agosto de 2018, 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Municipal nº 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, e, 
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento administrativo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO . 
,\ presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FµTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
com o 1\nexo I - T ermo de Referência do eclital , para o período de 12 (doze) meses do eclital de Pregào eletrônico 
acima identi ficado que passa a faz er parte desta Ata, juntamente com as propos tas de preços apresentadas pelos 
fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que 
aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certam e. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administraçãq a firmar contratações exclusivamente por seu 
interméclio, podendo realizar licitações específi cas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de J aneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso_ ! U __ du;::...J'..:_do art ... .J :i da_J.ci 
11é' 8.(,(1(1~dc J91!). 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá a Secretária Municipal de Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional 
e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ~ 
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os fornecedores 
com preços registrados, devendo comunicar a PMAS, Gestora do Contrato, a recusa do detentor de registro de 
preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 
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Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cin co) dias úteis, contados a partir da convocaçào, para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 
habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Os signatários desta r\ta de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas Leis 
vigentes que fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá ao PMAS Gestor do Contrato o controle e administração do SRP, em especial, 
as atribuições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao PMAS Gestor do Contrato as atribuições que lhe são conferidas confonne as 
Legislações vigentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitativos regis trados nesta r\ta, durante a sua vigência. 
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao PMAS sobre a pretensão de órgão/ entidade não 
participante (carona). 
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, nào podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou, acompanhar a execução contratual. 
t) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do traball1 0 e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. ' 
h) Substituir ou reparar o objeto/ serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contado 
da sua notificação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconfonnidade com as 
especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela r\dministração; 
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 

N º 3.460/ 77, do .tv1inistério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabafüo, bem como a Legislação 
correlata cm vigor a ser exigida. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta r\ta, os quais estào 
relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base para futuras /J 
aquisições, observadas as condições de mercado. , l./ 

L 
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CLÁU SULA OITAVA - D O PREÇO D O REAJU STE E DO EQU ILÍBRIO ECONÔMICO
FINANCEIRO 
Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contra tados, desde que observado 
o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço rea justado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
\7 = variação percentual ob tida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrescuno ou 
decréscimo de preço decorrente de rea juste. 
A CONTiv\ TADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ao PMAS, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
Caso a CONTRI\ TAD A não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá 
a preclusão do direito; 
Também ocorrerá a preclusão do direito ao reaj uste se o pedido for formulado depois de ex tin to o contrato. 

CLÁU SULA NONA - D O CAN CELAMENTO DO REGISTRO D E PREÇOS 
Os p reços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na 
legalidade da legislação vigente para es tes atos. 

CLÁUSU LA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
As aquisições / serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão forma lizadas por meio 
de instrumen to con tra tual a ser celebrado entre o Ges tor do Contrato e os participantes/interessados 
(fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedo r classificado em primeiro .lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimen to, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sanções previstas em lei e no instrumen to contratual. 
Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, com petindo a este convocar 
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA D ÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
Os produtos / serviços deverão ser en tregues rigorosamente dentrio das especificações estabelecidas no edital de 
convocação, sendo que a inobservância des ta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁU SULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECU ÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DO 
PAGAMEN TO 
Poderão ser firmados contratos , que serão tra tados de fo rma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
DAS ORDENS D E COMPRAS/SERVIÇOS: Os produ tos licitados/contra tados serão entregues mediante 
expedição de O lillENS DE COMPlv\S, por parte da adminis tração ao licitan te vencedor, que indicarão os 
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adminis trativa, a necessidade e 
disponibilidade fina nceira da CONTM T ANTE. 
A Ordem de Compra/ serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadas tro municipal. 
O contratado deverá en tregar os produtos solici tados na O rdem de Compra, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produ tos serão entregues nas seguin tes condições: 

a) 1\ entrega deverá ser em até 10 (dez) dias a con tar do recebimento da requisição formalizada por seto~ 

competente. f 
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b) I\ entrega deverá ser feita nos horários de expediente: das 07:00 às 11 :30 ou das 13:30 às 17:00 horas, 
sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita. 

e) Os informativos utilizados para comprovar as especificações do bem, estejam impressos em idioma 
di,·erso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 

d) Os serviços deverão ser realizados utilizando-se de estrutura, recursos materiais e humanos próprios do 
prestador contratado conforme o nível de complexidade para o atendimento da demanda encaminhada pela 
contratante; 
e) O prestador deverá, obrigatoriamente, REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONS1RUIR OU 
SUBSTITUIR, NO TODO OU EM PARTE, quaisquer aparelhos, estruturas metálicas e/ou kits ortodônticos, 
serviços, se nelas ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro 
de um período de garantia de 03 (três) meses; 
f) Os serviços serão solicitados de acordo com a demanda da Unidade de I\tendimen to, podendo ser 
solicitado em partes iniciais ou a complementação dos serviços. 
O aceite dos produtos pelo órgào recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes . 
. \ (s) cmpresa(s) contratada(s) deverá(ão) designar e informar à a Secretária Municipal de Saúde de Alto Santo o 
nome do funcionário que deverá ficar como responsável para manter o atendimento das solicitações e obrigações 
do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que atuarão para manter os serviços 
com qualidade. 
Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidade(s) gestora(s) 
da Prefeitura Municipal de Alto Santo. 
,\ s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, na 
ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)r\ reparar, corrigir, remover ou subs tituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada 
com os serviços efetivamente prestados . 
1 fayendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada proYidencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minin1a exigida; 
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1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutençào das condições de habilitaçào da 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de O rdem Bancária de Crédi to, median te depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçào vigente. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
A Contratante não se responsabilizará por qualc1uer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato . 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos mo ratórios apurados com base na variação do Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade In terna (IGP-DI), divulgado pela Fundaçào Getúlio Vargas, no período compreendido 
entre a data prevista e a cio efetivo pagamen to, adotando-se o cri tério "pró-rata temporis" para as atualizações nos 
subperíodos inferiores a 30(trin ta) dias. 
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contra to por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rcscisào contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações 
ou de multas evcntualincnte registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
:\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e tipificação 
de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio de ampla 
defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contra tar com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, atendendo a recomendaçào constante no subirem 9. 5.1.1 do Acórdão TCU/Plcnário nº 
1.793 / 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS 
1- hirjar a classificação corno microempresa ou empresa de pequeno 
porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações 
incentivadas ou não. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo p regoeiro durante a sessão 
de licitaç,10 para 4ual4uer manifrstaçào na sessão pública, gerando 
tumulto e atrasos no certame. 

111 - 1 ) esistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 
não mantiver a propo,ta na fase de aceitação. 

1\ - Não apresentar ou deixar de ap resentar documentação w l.icitada 
no edital na fase Je aceitação da proposta, habilitação ou na 
contratação. 

\ ' - . \ presentar propo,ta comercial cm desacordo com o l •:dital, 
oca,ionando a frustaçào do cerram<.:: cm c1ual4uer sentido. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS 

1. Tmpedürl(.:nto de licitar p elo período de, no mínimo, 1 (um) ano. 
Acórdão 'J"CU/ PL nº 3074/ 201 1. 

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 (c1uatrn) 
meses. 

3. Tmpt:Jirncmo dt: licitar pelo pc,íodo de, no mínimo, 6 (seis' 
meses. 

4. Impedimento Jt: licitar pelo petÍodo de, no rrúnimo, 6 (seis; 
meses. 

5. Impedimento de lici tar pelo período de , no minimo, 1 (um) ano. 

12. Tmpt:dimento de li citar pelo petÍoJo de no mínimo 5 (cinco) 

\ · 1- . \pn: :--cntar <l<>eun1cntação falsa Jurante a licitação ou contratação. anos. 
13. Comunicar ao 1\ !inistério Público l•:sradual e ou l'ederal paro 

\ ' 11 - J\iào manter as condiçôes hab il itarórias durante a execução do 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. 

\ ' Ili - ;-s.: ão retirar a nota de 
empenho/ não assinatura da .\ta. 

1:\ - 1·: ntrcgar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo 
de reft:rência. 

apuraçiies de sançôes de o rdem penal. 

8. Impedimento de licitar pelo pcríoJo de, no mínimo, 6 (se is) 
meses. 

15. Impedimento de licita r pelo períoJo Jc, no mínimo, 1 (um) 
ano. 

16. 1\l ulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato / nota de empenho. 

17 . . \dverrência; 
18. :\ lulta Jc, no 1nínimo, 0,5 % (meio por cento) por Jia J c 
atra,o, ap licaJa sobre o valor do material não forncciJo, limitada 
a 20 (vinte) dias. ,\pós o vigC::si mo dia poJcrá ser considerada 
inexccução total ou parcial do objeto. 
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\ - i"lào eft: tuar a troca do objeto. l luando notificado. durante a 
c, ,n trataçào. 

\ 1- Substituir o obj<:to fora do prazo estabekcido. 

\li - Deixar de realizar ou atrasar a instahçào ou montagem do (,) 
el1uipamento (s) l!Uando previsto no edital e termo de reforência. 

X r 11 - l)eixar de ent regar documentação original exigida neste l •'.d ital 
durante a licitação ou contratação. 

\ 1 \ ' - Comportar-se de modo inidôm:o na licitação ou contcatação, 
ctusando prejuízo ,1 • \dminisrração ou demonstrando ofensa ao 
ordenamento jurídico. ao rcgramenro do edital, aos licitante,, à 
.\dminisrração e ú sociedade. 

\\ ' Cometer fraude fisrnl durante a licitação ou contratação. 

\\ ' 1- '.'são recompor níveis de serviços acordados, guando esgotados 
o, sanc1onamcntos pr<Ípnos, regulares e inerentes aos 
nwnitorarncntos técnico-operacional e administrativo do 
gerenciamento contrawal. 

\\' 11 - Deixar de executar quak1uer obrigação pacwada ou prevista 
cm lei e no edital da presente licitação, em que não se cominc outra 
penalidade. 

X\ ' 111 - Não celebrar contrato, cm convocação dentro do prazo de 
validade de propo,ta. 

\ IX- lncxecução total. previsto na l.ei 8666/ 93 e l ,ci 10.520/ 2002. 

\\ - lnexecuçào parcial do objeto previsto na l .ei 8666/93 e l ,ei 
10.520/2002. 

\ \ 1- Denegrir ou caluniar el1uipe, técnica e do prcgoeiso. bem 
como pcs,;oas yue integram os processos da l',\L \S, cm razão de 
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a 
ap rcscntaç}o de provas pertinentes ou a apresentação de provas 
infundadas, em 1rocc,;so administrativo instaurado. 

\X 11 - Cometer fraude fiscal no recolhimento de l1uaisyucr tributos. 

XXI 11 - Demonstrar não po,;suir idoneidade para contratar com a 
\dministraçào cm virtude de aro, ilícitos praticados. 

XXI\ '- hustrar ou fraudar, mediante aju,tc, combinação ou 
yualyuer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
licirat<'irio público. 

22 . r\dvertência; 
23 . Impedimento de licitar pdo período de. no mínimo. 1 (um) 
ano. 

24. i\lulta de, no mínimo, ·10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de cm 1cnho. 

22 . . \d vcrtência 
23 . l\lulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não substitu ído, 
limi tada a 20 (vinte) dias. ,\pós o vigésimo dia poderá ser 
considerada incxecuçào total ou a reia! do objeto. 

27 . ,\d vertência 

28. Impedimento de licitar pelo pc,íodo de, no mínimo, 6 (,ei,) 
t11C~C~ . 

29. ,\ lulca de, no mínimo. 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso, a 1Iicada sobre o valor do el ui 1amento. 

21. l\lulta de. no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho/valor total estimado para o item ou 
lote. 

28. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 02 (dois) 
ano:,;. 

29. l\ lulra de, no mínimo. ·10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 

33. lmpcdimcnto de Licitar por 5 (cinco) anos. 
34. ,\lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 
contrato/ nota de empenho. 
35. Comunicar ao MinistéLio Público 1 ;ederal e ou 1 ·'.srad ual. 

27. lmpe~imento de licitar com a P /'vl.\S pelo período de, no 
núnimo, 1 (um) ano. 

28. Impedimento de licitar com a 1'1\1.\S por, no mínimo, 2 (dois) 
anos. 

29. Lnpcdimento de Licitar com o Munidpio de Alto Santo, no 
mínimo, 1 (um) ano. 

36. Impedimen to de licitar com a PMi\S po r, no rrúnimo, 2 (dois) 
ano~. 

37. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
con trato/ no ta de cm enho o u valor da arcda. 

38. Tmpcdimento de licitar com a l'I\I. \S por, no mínimo, 1 (um) 
ano. 
39. i\!ulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor 
corre, 1ondcnte a arte não executada. 

3-1. Impedimento de licitar com a ,\dministraçi.io Pública 1:edcral, 
1,: sradual, i\1unicipal , pelo período de 5 (cinco) ano. 

35. Declaração de inidoneidade 

36. Declaração de inidoneidade 

49 . l\ lulta de at<: 20% do faturamento bruto do édtimo exercício 
anterior ao da imtauração do processo administrativo. 
50. Publicação extraordinária da deci~ào condcn,n<'iria . 
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Nosso Município Em Boas Mãos 

\:.\\ ' - 1 mpedir, perturbar ou fraudar a rc:alização de c1ua k1 uer ato de 51. l\ lulta de até 20% do faturamento bruto do último exercício 
procedimento licitati,rio público. anterior ao da instauração do procc:"o administrativo. 

52. Publicação extraordinária da decisão condmatúria . 

XX\ ' 1- Criar, de modo fraudulento ou irrq;ular, pessoa jurídica para 47. i\ 1 ulra de até 20% do faturamen to bruto do último exercício 
participar de licitação pt:1bLica ou celebrar contrato ad ministrativo; anterior ao da instau ração do proc<.:sso adm inistrativo. 

48. Publicação extraordinária da decisão condc:natúria. 

\:\:\ ' 11 - i\lanipular ou fraudar o l'lfuilíbrio econômico-financeiro dos 49. l\ lulta de ate: 20% do faturamento bruto do último exercício 
contrato, cckbrados an terior ao da instauração do processo administrativo. 
com a administração pública 50. Publicação extraordinária da decisão condc:natúria. 

Serào considerados injustificados os atrasos nào comunicados tempes tivamente e indevidamente fundamentados, 
e a aceitaçào da justificativa ficará a critério da P.MAS gue deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. 
Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamen te justificado e aceito pela PMAS, a licitante 
Yencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cen to) sobre o valor do con trato, a PMI\S, poderá 
proceder a rescisào unilateral do compro.misso, hipótese em gue a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas nes te Edital. N a ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaraçào de Idoneidade para licitar ou contratar com a A dministraçào Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/2002. 

,\s multas porven tura aplicadas serão descon tadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções 
preYistas neste Edital. 

O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defesa 
prévia no prazo de 05 (cinco) dias ú teis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 

Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação
1 

o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisào sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 

, \s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competen te, ou, quando for o caso, inscri tas na Dívida .Ativa 
e cobradas judicialmente. 

As sanções aqui previs tas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem p rejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrào pela fonte de recursos do PMI\ S, a ser informada 
da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro do município de ALTO SANTO, para conhecer das guestões relacionadas com a presente Ata gue 
não possam ser resolvidas pelos meios administrativos . 

CLÁUSU LA D ÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
,\ ssinam esta Ata, os signatários relacionados e gualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo 
fiel cumprimento das suas cláusulas e condições . 

,\LTO S1\ NTO (CE), __ de ______ de 20_. 

t 
i. 
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Secretária _______ _ 

CONTRATANTE 

orne do Representan te 
N orne da E mpresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. ------------------
Nome: 
CPF / I\[F: 

02. ------------------
Nome: 
CPF/ i1\[F: 

1 Ili: 
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ANEXOIX 
MAPA DE PREÇOS (RESULTADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N º PE- - SRP 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: --------
0 B J E TO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PAR.i\ r\ 
FL'Tl'Rr\ DE RESPONSABILIDADE DA 

E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
2 

Proponente: 

CNPJ nº: 

Valor global da proposta: R$ ___ ( _________ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretária _______ _ 
CONTRATANTE 

Nome do Representante 
ome da Empresa 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. -----------------
ome: 

CPF/ MF: 

02. -----------------
Nome: 
CPF/MF: 

QTE. VL. VL. GLOBAL 
UNIT. 
xxxxx xxxxxxx 
xxxxx xxxxxxx 
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